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Resumo
O trabalho tem como proposta a análise sobre a racionalidade 
do homem hobbesiano no estado de natureza e como a razão 
é o caminho para a paz no Estado civil. Muito se questiona se 
a razão pode ser considerada um fundamento legitimador do 
poder soberano na teoria hobbesiana. Por esta perquirição, é 
necessário explorar o que Hobbes entende como racionalismo 
e sua relação com as leis naturais, comandos teoréticos que 
nascem com o homem e se desenvolvem graças à linguagem. O 
trabalho debaterá a racionalidade no estado de natureza e sua 
complementação com o direito natural, entendido como conceito 
não-metafísico de liberdade. Por fim, será demonstrada a ideia 
de justiça na filosofia hobbesiana como uma decorrência das três 
primeiras leis da natureza. 
Palavras-chave: Thomas Hobbes; Racionalismo; Lei Natural; 
Pacto de Submissão; Estado de Natureza. 
Introdução
Hobbes é o primeiro dos grandes contratualistas e sua teoria 
representa um novo paradigma na compreensão do fenômeno político 
e normativo. Suas obras, em especial o apogeu de seu pensamento con-
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tido em Leviatã (1651), exportam da mecânica a forma de se pensar o 
direito e a política; o Estado é uma máquina construída pelos homens, 
é uma criação racional que não encontra correspondência na natureza. 
Muito se discute se os hipotéticos homens que vivem na condição 
de guerra perpétua do estado de natureza agem racionalmente ou são 
meros irracionais agentes da cizânia em eternas ameaças e destruição 
recíprocas. Ou ainda, especula-se sobre o caráter maléfico do homem 
neste estrado, o que ainda mais contrasta com suas possíveis ações 
orientadas pela razão. Se o homem age pelas suas emoções e seus dese-
jos, como o comportamento de conflito pode ser racional? De imediato 
pode-se dizer que sim, o homem hobbesiano é racional e pela razão o 
homem chega ao pacto e destrói a natureza. 
Nesse trabalho serão discutidas algumas questões cruciais para 
a compreensão do pensamento hobbesiano. Analisar-se-á inicialmen-
te a abstrata figura do homem e as bases fundamentais do estado de 
natureza: o individualismo e o igualitarismo.  
Em um segundo momento, o tema em pauta é a concepção de 
direito natural, que ganha um novo sentido na filosofia hobbesiana. 
Posteriormente, será analisada a ideia de lei natural e sua relação ne-
cessária com o racionalismo do homem hobbesiano. Por fim, de maneira 
a se completar a proposta deste trabalho, a racionalidade é descrita no 
âmbito da justiça pelo pacto de submissão. 
Antropologia política de Hobbes: 
individualismo e igualitarismo 
O pessimismo antropológico presente na teoria do direito e da 
política de Thomas Hobbes é causa para a justificação do Estado, o arti-
ficial Leviatã que emerge de um oceano de trevas do estado de natureza 
e o aniquila. É muito comum, em uma leitura menos pretenciosa do au-
tor, concluir que os homens no estado de natureza hobbesiano não são 
racionais, comportando-se tais quais animais furiosos em uma guerra 
constante de todos contra todos. Todavia, o que será demonstrado aqui 
são algumas considerações que procuram deixar claro que o homem 
hobbesiano é racional anterior ao Estado e que sua racionalidade não 
vem de um lampejo para acabar com a situação belicosa. 
 REVISTA PÁGINAS DE FILOSOFIA
Revista Páginas de Filosofia, v. 8, n. 1-2, p. 115-135, jan/dez. 2019
117
É importante considerar que Hobbes em suas obras, sendo O Le-
viatã – originalmente publicada em 1651 – a de maior destaque, provoca 
uma ruptura com o método de compreensão da política, do direito e 
consequentemente do Estado. O paradigma de um Estado enquanto pro-
duto racional inaugurado por Hobbes contraria a formação espontânea 
do fenômeno político, consagrada de forma mais icônica por Aristóteles. 
O hipotético caminho pensado por Hobbes é sintetizável em três 
estágios: (i) o estado de natureza, que considera o que o homem é sem 
o fenômeno político, ou seja, com o comportamento direcionado con-
forme determina sua natureza; (ii) o pacto de submissão, celebrado por 
cada qual com cada qual, cedendo todos os seus direitos naturais a uma 
pessoa criada em um momento posterior; (iii) o Estado civil, produto 
do pacto, que detém o poder soberano, institui a política e o direito 
em um patamar superior a todos os homens, sendo portanto a única 
instância a dizer o certo e o errado, aniquilando o estado de natureza.
Sobre a proposta de Hobbes, explica Gianluigi Palombella (2005, 
p. 11): “a sociedade organizada segue-se a uma solução de continuidade 
em relação à natureza, segue-se a um artificio que os homens produzem 
ao introduzirem, mediante o ‘contrato’, uma censura que deixa para 
trás o status naturae.” Também observam Châtelet, Duhamel e Pisier-
-Kouchner (1985, p. 51) que “nada no estado de natureza prepara o 
estado de sociedade: esse, que não é instituição divina ou de inscrição 
natural, tem de ser produto de um artifício”. 
O que será aqui debatido é o que leva os homens a saírem do pri-
meiro estágio para o segundo, como eles podem ser motivados a serem 
signatários do pacto de submissão. Quando Hobbes, na intenção de 
compreender o Estado, vai ao ser humano estudá-lo, não pode tê-lo por 
um ser já inserido no comportamento habitual nas instituições políticas, 
sejam elas fortes ou instáveis. Para se pensar o político, necessita-se 
entender o que é o homem sem o Estado. Hobbes imagina os seres 
humanos sem a presença do Estado, antes da ideia de o ente político 
ser criado. Colocar o homem no hipotético estado de natureza é retirar 
a capa do Estado civil e deixá-lo desnudado em sua própria natureza. 
Inicialmente, o homem é entendido por Hobbes (1983, p. 9) de 
forma isolada, como uma “representação ou aparência de alguma quali-
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dade, ou outro acidente de um corpo exterior a nós, o que comumente 
se chama por objeto”, perceptível a cada um por meio das sensações. 
A sensação, o assunto do primeiro capítulo de Leviatã, é uma ilusão 
resultante da percepção do movimento dos objetos – neste caso, tudo 
aquilo que é exterior aos órgãos dos sentidos. O poder de perceber e 
conhecer o mundo é natural a todos os homens sem distinção, inde-
pendentemente de um poder comum que os una, como o Estado. 
O que seria dos homens sem o Estado? A resposta da teoria hob-
besiana é imediata: seres iguais e por isso são tendentes ao conflito. A 
natureza fez os homens tão iguais que nenhum deles poder exigir um 
benefício que outro também não possa. Somente levados pela sua força 
física ou astúcia, de certa forma os homens naturalmente são iguais. 
Por isso, Hobbes (1983, p. 74) entende que “desta igualdade quanto à 
capacidade deriva a igualdade quanto à esperança de atingirmos nos-
sos fins”. Todos os homens são igualmente capazes de sentirem desejo 
por algo e todos têm as mesmas condições naturais de alcançar o que 
querem, seja pela força, seja pela sabedoria. 
Se dois homens, iguais em possibilidades, querem algo, haverá 
inevitável conflito. Continua o raciocínio de Hobbes (1983, p. 74): “Se 
dois homens desejam a mesma coisa, ao mesmo tempo que é impossível 
ela ser gozada por ambos, eles tornam-se inimigos. E no caminho para 
seu fim esforçam-se por se destruir ou subjugar um ao outro”. Todas 
as pessoas naturalmente têm a igual pretensão a tudo e como não há 
tudo para todos ao mesmo tempo, o conflito é inevitável. Desta forma, 
os homens tendem a querer cada vez mais poder e não se contentam 
nunca com o poder moderado. (HOBBES, 1983, p. 60). 
Nesse sentido, “a combinação de igualdade e escassez de recursos 
gera um estado permanente de falta de confiança recíproca, que induz 
todos a se prepararem para a guerra e guerrearem se necessário, ao 
invés de buscar a paz”1(BOBBIO, 1993, p. 39). 
O desejo por cada vez mais almejar e ter sucesso nas demandas na 
vida que buscam, é o que Hobbes (1983, p.39) denominará por felicida-
1   “The combination of equality and relative scarcity of goods generates a permanent 
state of reciprocal lack of trust, which induces all to prepare for war, and to make 
war if necessary, rather than to seek peace”. (tradução nossa)
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de; a prosperidade constante. Perpetuamente em suas vidas os homens 
direcionam suas ações para satisfazerem suas inclinações levadas pelos 
desejos e pelas sensações. Explica Goyard-Fabre (1999, p. 84) que “o 
individualismo e o igualitarismo, vigas mestras do sistema antropológico-
-político de Hobbes, culminam na dialética das paixões e da razão”.  
Apesar de aparentemente contraditórios, a razão e os impulsos 
naturais formam uma relação conflituosa na qual o homem pode se 
orientar da melhor forma possível para atingir seus objetivos. O homem 
hobbesiano entra em conflito com o próximo levado pelo seu ato de 
impelir, mas sempre guiado racionalmente. 
Os homens naturalmente não confiam em si, por isso a melhor 
forma de ser privado de sua própria vida e liberdade é antecipar o 
conflito. Há uma desconfiança recíproca entre todos: temendo serem 
atacados, os homens atacam primeiro para sua preservação e para 
conseguir o que almejam.  Conforme leciona Bobbio (1999, p.35), “o 
estado de natureza constitui um estado de anarquia permanente, no 
qual todo homem luta contra os outros, no qual – segundo a fórmula 
hobbesiana – existe um ‘bellum omnium contra omnes”.
Sem um poder que os mantenha unidos, os homens não têm o 
menor prazer em estar um na companhia dos outros (HOBBES, 1983, p. 
75). Portanto, por sua natureza, os homens têm três causas principais 
de conflito: (i) a competição, motivada pelo lucro que os podem tirar 
atacando alguém; (ii) a desconfiança, com a intenção de se defender; 
(iii) a glória, cuja finalidade é a reputação. Neste sentido, “a compe-
tição pela riqueza, a honra, o mando e outros poderes leva à luta, à 
inimizade e à guerra, porque o caminho seguido pelo competidor para 
realizar seu desejo consiste em matar, subjugar, suplantar ou repelir 
o outro”. (HOBBES, 1983, p. 60).A ausência de um poder comum leva 
inevitavelmente a uma condição permanente de guerra de todos contra 
todos. Não é mera batalha um conflito realizado em um ato, mas, sim, 
uma verdadeira guerra, uma situação de tensão constante e perma-
nente enquanto durar o ânimo hostil. Uma vez que todos são inimigos 
de todos, cada um pode somente se defender conforme suas próprias 
forças. Nessa situação, não há espaço para nada que os homens possam 
construir em conjunto; todas as instituições políticas e as sociedades 
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não existem. Somente o “um constante temor e perigo de morte vio-
lenta. E a vida do homem é solitária, pobre, sórdida, embrutecida e 
curta”. (HOBBES, 1983, p. 76).
O homem naturalmente é guiado por seus desejos, suas paixões, 
que não podem ser considerados bons ou ruins por não existir um 
poder superior que estabeleça um critério. Da mesma forma, não há 
injustiça cometida pelos homens neste estado de natureza, uma vez 
que “as noções de bem e de mal, de justiça e injustiça, não podem aí 
ter lugar. Onde não há poder comum não há lei, e onde há lei não há 
injustiça” (HOBBES, 1983, p. 77).  
A justiça não é uma característica natural do ser humano, é uma 
qualidade inerente aos homens apenas em sociedade, mas não isola-
dos. Sobre este aspecto, explica Renato Janine Ribeiro (2006, p. 20): 
“Hobbes está ciente da dimensão chocante dessa tese radicalmente 
antiaristotélica. Estamos acostumados a acreditar em nossa natureza 
sociável. É justamente por termos esta ilusão, aliás, que nos tornamos 
incapazes de gerar um mínimo de sociedade”. 
Apesar de serem guiados por um desejo que leva a conflitos e 
provoca o constante estado de guerra, os homens naturalmente tendem 
a procurar a paz e fugir da morte, já que a morte representaria a perda 
da liberdade. Leciona sobre este aspecto Macfarlane (1970, p.21), que 
“embora Hobbes afirme que todos os homens desejam a paz, ele insiste 
em que a condição natural do homem não leva à sua realização, porque 
os apetites individuais e as diferenças de opinião geram concepções 
diversas do bem e do mal”. 
De acordo com Costas Douzinas (2009, p. 88), “Hobbes transfor-
ma a cosmologia em uma antropologia e transfere o modo hierárquico 
do universo para os desejos humanos. Morte, a negação da natureza, 
é o mais natural de todos os fatos”. Ao mesmo tempo em que age para 
destruir ao próximo e satisfazer seus desejos, a razão determina um 
comportamento que possibilita em um momento posterior a realização 
de um acordo, o que Hobbes (1983, p. 77) chama de leis de natureza. 
Para se compreender o que é essa racionalidade do homem hob-
besiano antes mesmo da instituição do Estado, que o motiva a fazer o 
pacto de submissão, é necessário verificar o sentido de dois distintos 
conceitos em sua teoria: o direito natural e a lei natural. 
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Direito natural como liberdade mecanicista 
Direito natural e liberdade são construções tradicionalmente 
metafísicas que encontram um novo paradigma na obra de Hobbes. 
Contrapondo-se às inúmeras concepções de direito natural da filosofia 
política antiga e medieval, Hobbes pensa um caráter mecanicista para 
a caracterização do direito. O direito natural não tem origem senão 
nas possiblidades físicas do próprio homem. O autor pensa em uma 
matriz proveniente das ciências naturais para a elaboração de uma 
compreensão efetivamente epistemológica dos direitos ao harmonizar 
o sensualismo – já que entende que o conhecimento humano deriva 
dos sentidos – com o racionalismo, já que a experiência não é capaz 
sozinha de fornecer verdades conclusivas 
Vejam-se de forma analítica estes dois conceitos correlacionados 
desenvolvidos por Hobbes (1983, p. 78): “O direito de natureza, a que 
os autores geralmente chamam jus naturale, é a liberdade que cada 
homem possui de usar seu próprio poder, da maneira que quiser, para 
a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua vida”. Nesta 
primeira parte do conceito, Hobbes certamente estabelece um vínculo 
de origem entre o homem e o direito subjetivo.
O direito não é dado ou revelado por uma instância transcenden-
te, mas está em cada homem devido à sua condição físico-biológica de 
pertencer à espécie humana. Este direito é nada menos que a liberdade 
que cada um tem para se preservar e se manter vivo. Hobbes continua 
em sua definição: “e consequentemente de fazer tudo aquilo que seu 
próprio julgamento e razão lhe indiquem como meios adequados a esse 
fim”.  É da natureza do homem ser livre para perseguir seus objetivos 
e se proteger, usando para tal finalidade sua razão. Na sua significação 
precisa de direito natural, o autor atribui um elemento racional que 
orienta cada um dos homens a utilizar sua liberdade da melhor forma 
possível para atingir seus objetivos. 
Essa é a mesma ideia desenvolvida anteriormente em Do Cidadão: 
“pela palavra direito, nada mais significa do que aquela liberdade que 
todo homem possui para utilizar suas faculdades naturais em confor-
midade com a razão reta.” (HOBBES, 2002, p. 31). 
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No Capítulo XIV de Leviatã, onde explana sobre o que entende ser 
o direito de natureza, o filósofo disserta sobre a ideia de liberdade: “a 
ausência de impedimentos externos, impedimentos que muitas vezes 
tiram parte do poder que cada um tem de fazer o que quer, mas não 
podem obstar a que use o poder que lhe resta, conforme o que seu 
julgamento e razão lhe ditarem”. (HOBBES, 1983, p.78).  
Percebe-se a exportação da ciência mecanicista para um conceito 
tradicionalmente até então metafísico que é liberdade. Sobre a visão 
metafísica de Hobbes, explica Julian Marias (2004, p. 273): “[a] meta-
física de Hobbes é naturalista. Busca a explicação causal, mas elimina 
as causas finais e quer explicar os fenômenos de modo mecânico, por 
meio de movimentos [...] Em todo o acontecer domina um determinismo 
natural”. A liberdade hobbesiana é puramente física, limitando-se aos 
movimentos possíveis dos corpos.
Os obstáculos físicos são as restrições à liberdade. Ser livre 
no estado de natureza é fazer tudo aquilo que quiser conforme suas 
próprias escolhas que podem ser orientadas racionalmente. Comenta 
sobre tal aspecto Philip Petit: (2008, p.143): “Hobbes fez um relato es-
peculativo de como a mente que as feras e dos humanos compartilham 
é constituída além da matéria, distinguindo entre suas habilidades 
cognitivas e motoras. Sua atividade envolve nada mais que movimentos 
internos de matéria”2. 
A naturalidade da metafísica, ou então a redução da metafísica 
à física, é debatida de forma bem evidente nos últimos capítulos de 
Leviatã. Nesta parte, Hobbes realiza uma voraz crítica à metafísica 
oriunda da tradição aristotélica e da escolástica, considerando que 
forçadamente acaba recaindo em uma sobrenatural. 
Conforme escreve o autor sobre a negação da distinção entre 
essência e substância: 
O mundo (não quero dizer apenas a terra, que denomina aqueles que 
a amam homens mundanos, mas também o universo, isto é, toda a 
massa de todas as coisas que são) é corpóreo, isto é, corpo, e tem as 
2  “Hobbes gave a speculative account of how the mind that beasts and humans share is 
constituted out of matter, distinguishing between its cognitive and motive abilities. Its 
activity involves nothing more than the internal motions of matter” (tradução nossa)
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dimensões de grandeza, a saber, comprimento, largura e profundidade; 
também qualquer parte do corpo é igualmente corpo e tem as mesmas 
dimensões e, consequentemente qualquer parte do universo é corpo e 
aquilo que não é corpo, não é parte do universo. E porque o universo 
é tudo, aquilo que não é parte dele, não é nada, e consequentemente 
está em nenhures. (HOBBES, 1983, p. 388).
Sobre esta crítica aos fundamentos do direito político em Aristó-
teles, disserta Goyard-Fabre (1999, p. 82): “Hobbes é profundamente 
antiaristotélico e, de maneira mais radical, antigrego: a imagem da bela 
‘totalidade’, valorizada pelo antigo pensamento helênico, está a léguas 
de distância de sua própria visão de sociedade.”A ideia de totalidade 
de um corpo para Hobbes é mera soma de mesmas individualidades, 
não comportando mais a separação entre essência e existência. A 
liberdade, como possibilidade de ação humana derivada da vontade, 
somente pode ser compreendida como movimento. O homem natural 
hobbesiano é livre porque se movimenta constantemente e é capaz de 
superar obstáculos físicos. Neste sentido, “cientificismo pretendido pela 
teoria hobbesiana abre à evidência um registro novo para a filosofia do 
direito político. Nesse registro escrevem-se, com uma nitidez incisiva, 
no passo geométrico do mecanicismo, os paradigmas da modernidade 
jurídica e política”. (GOYARD-FABRE, 1999, p. 31).
Ainda é possível interpretar a liberdade do homem no estado de 
natureza como uma não liberdade contida por um determinismo por 
causa da redução naturalista de sua metafísica. Defende este entendi-
mento Julian Marías (2004, p. 273): “Hobbes supõe que os processos 
psíquicos e mentais têm um fundamento corporal e material; para ele, 
a alma não pode ser imaterial. Por isso Hobbes é materialista e nega 
que a vontade natural seja livre”. 
Percebe-se claramente a inovação ao explicar o direito natural 
como uma possibilidade física possível do homem em saciar seus dese-
jos. O direito natural não é concedido, mas nasce com o homem porque 
é inerente à sua natureza. Todos os homens são iguais em direitos por-
que todos os homens são iguais em sua condição de indivíduo racional, 
tendo diferenças meramente nas potencialidades que cada qual tem 
para exercer sua liberdade, características tais como astúcia ou força.
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Leis naturais e racionalismo
O homem hobbesiano é racional no estado de natureza e outro 
conceito, complementar ao de direito natural, demonstra a presença 
de decisões racionais no belicoso homem que vive em guerra de todos 
contra todos: o conceito de lei natural. 
Hobbes não utiliza o direito como sinônimo da lei. Em questões 
semânticas, a lei e o direito são utilizados em sua filosofia com signi-
ficações específicas, diversas do que era utilizado anteriormente. O 
vocábulo direito na expressão direito natural não significa o mesmo 
que o direito enquanto faculdade de agir dentro de um Estado civil, 
amparado em uma norma jurídica. No estado de natureza, como se já 
verificou, o direito é a liberdade de cada homem fazer o que quiser 
para preservar sua vida e satisfazer seus desejos. 
Uma lei natural por sua vez significa uma limitação à liberdade 
ao mesmo tempo em que também é uma orientadora de suas ações 
possíveis. Vejam-se os conceitos de lei natural ou lei de natureza que 
Hobbes especula em suas obras:
 Em Do Cidadão, define uma lei natural como “o ditame da reta 
razão no tocante àquelas coisas que, na medida de nossas capacidades, 
devemos fazer, ou omitir, a fim de assegurar a conservação da vida e 
das partes de nosso corpo”. (HOBBES, 2002, p.38). 
Em Leviatã é explicado seu significado como “um preceito ou regra 
geral, estabelecido pela razão, mediante o qual se proíbe a um homem 
de fazer tudo o que possa destruir sua vida ou privá-lo dos meios ne-
cessários para preservá-la, ou omitir aquilo que pense poder contribuir 
para melhor para preservá-la”. (HOBBES, 1983, p. 78). Observa-se um 
sentido limitador da ideia da lei: a razão limita a ação humana tendente 
a prejudicá-lo, ou seja, a atentar contra sua própria preservação. As leis 
naturais sempre levarão o homem à sua preservação. 
Todo homem, assim como é possuidor do direito natural, também 
o é das leis naturais, uma vez que todo homem é dotado de razão. A 
razão, conforme entende Hobbes (1983, p. 27), é o “cálculo (isto é, 
adição e subtração) das consequências de nomes gerais estabelecidos 
para marcar e significar nossos pensamentos. Digo marcar quando 
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calculamos para nós próprios, e significar quando demonstramos ou 
aprovamos nossos cálculos para outros homens”. 
A razão é dependente da linguagem, necessita dela para o conhe-
cimento dos resultados das ações. Os homens nascem racionais não 
porque a razão é inerente a eles, mas sim porque têm a expectativa 
de adquirir a razão conforme conseguem fazer o uso da linguagem. 
Neste sentido, “o uso e a finalidade da razão não é descobrir a soma, 
e a verdade de uma ou várias consequências, afastadas das primeiras 
definições, e das estabelecidas significações de nomes, mas começar por 
estas e seguir de uma consequência para outra”. (HOBBES, 1983, p. 28). 
Portanto, a razão é a conexão, a operação lógica pelos juízos 
possíveis da formação linguística. Por ser um conceito correlato, para 
os efeitos de se compreender melhor a ideia de lei natural na especu-
lação hobbesiana, faz-se necessário saber que o autor compreende por 
linguagem: “nomes ou apelações e em suas conexões, pelas quais os 
homens registram seus pensamentos, os recordam depois de passaram, 
e também os usam entre si para a utilidade e conversas recíprocas”. 
(HOBBES, 1983, p. 20). 
Razão e linguagem são concepções essenciais para a compreen-
são do sentido de lei natural na obra de Hobbes e são vinculadas ao 
desenvolvimento de sua antropologia para posteriormente explicar os 
racionais motivos que levam os homens a abrir mão de sua liberdade e 
entregá-la a uma pessoa moral, criação também essencialmente racio-
nal. De acordo com Chevallier (1989, p. 70), “a natureza não colocou no 
homem o instinto de sociabilidade; o homem só busca companheiros 
por interesse, por necessidade; a sociedade política é fruto artificial 
de um voluntário, de um cálculo interesseiro”. 
No entendimento sobre lei natural, Hobbes elabora alguns pontos 
importantes que são determinantes para sua teoria jurídica e política, 
que merecem ser mais bem expostos. Pormenorize-se:
i) A razão estabelece as leis naturais.  O homem só conhece o que 
é uma lei natural por ser capaz de estabelecer raciocínios. 
ii) O homem não nasce racional, porque formação da razão é 
dependente da linguagem, que somente o homem adquire com algu-
ma experiência. Todavia, a razão não é derivada da experiência em si, 
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mas somente da linguagem, que consiste na passagem de um discurso 
mental para um discurso verbal, formado por uma sucessão de palavras 
em certa ordem. 
iii) No estado de natureza, a lei natural é a utilização da razão 
no intuito de preservar a vida e sua integridade física. Racionalmente, 
nenhum movimento terá o propósito de ferir o próprio homem. Se a 
razão é cálculo, não meramente matemático, mas também uma operação 
lógica, então as ações são calculadas graças às possiblidades linguísticas 
de cada um. Todos os homens são igualmente dotados de lei natural, 
mas não igualmente dotados de uma razão plena; por isso a forma como 
medem as consequências de suas ações são diferentes, resultando em 
um possível sucesso ou insucesso em preservar sua vida e seu corpo. 
Nesse aspecto, pode-se reafirmar que o racionalismo é uma das 
bases fundamentais da antropologia hobbesiana. O entendimento so-
bre os motivos que levam à emergência do Estado civil prescinde do 
conhecimento sobre os motivos dos homens. 
Hobbes identifica a existência de algumas leis naturais que dire-
cionam as ações humanas no sentido de autopreservação, sendo que 
as duas primeiras são mais gerais e essenciais, das quais é possível 
inferir as outras.
O preceito geral racional determina que “todo homem deve 
esforçar-se pela paz, na medida que tenha esperança de consegui-la, e 
caso não a consiga pode procurar e usar todas as ajudas e vantagens 
da guerra” (HOBBES, 1983, p. 78). A primeira das leis naturais é pro-
curar a paz e segui-la; e caso não seja possível, o homem utiliza de sua 
liberdade (ou de seu direito natural) para se manter vivo e intacto. To-
davia, dessa passagem é possível perceber que o exercício da liberdade 
ainda assim é restrito racionalmente. A liberdade de fazer o que quiser 
para obter vantagens é plena e irrestrita, desde que seja direcionada a 
agir de maneira que contrarie a primeira lei natural.Assim, o homem 
deve sempre perseguir a paz, mas como não pode alcançá-la porque 
está ainda em um estado de guerra, deve usar de sua liberdade para 
continuar vivendo.  Hobbes teoriza os homens vivendo atrás da paz no 
estado de natureza sem poderem alcançá-la. O homem neste estado de 
natureza vive em uma perpetuidade de insegurança, pois a paz, única 
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situação que pode salvá-lo, está distante e por mais que os homens 
sejam racionalmente inclinados a persegui-la, não podem ter sucesso 
por também serem dotados de liberdade e precisarem estar em cons-
tante vigilância em relação ao próximo. Por isso, não há interação com 
outra pessoa a não ser para atacá-la, seja por qualquer uma daquelas 
principais causas de conflito: competição, insegurança ou glória. 
A busca pela paz no estado de natureza é um trabalho de Sísifo. 
Segundo o mito grego, Sísifo, considerado um dos maiores ofensores 
à ordem estabelecida pelos deuses, foi condenado após a morte a em-
purrar uma grande pedra rumo ao cume de uma montanha no Tártaro. 
Sempre que estava quase chegando ao topo, uma força irresistível levava 
a pedra de volta à base da montanha, levando Sísifo a ter que recomeçar 
o trabalho, que duraria a eternidade: para sempre teria que repetir o 
movimento de empurrar a pedra montanha acima para nunca chegar 
a seu objetivo.A primeira lei natural faz deriva à segunda: renunciar 
ao direito natural, na medida em que é necessário para se conservar, 
contanto que todos os outros também o façam, “contentando-se, em 
relação aos outros homens, com a mesma liberdade que aos outros 
homens permite em relação a si mesmo” (HOBBES, 1983, p. 79). Esta 
segunda lei da natureza estabelece que os homens devem se privar da 
amplitude de sua liberdade para alcançar a paz. 
Os direitos então devem ser abandonados por renúncia quando 
são perdidos simplesmente, ou por transferência, implicando em be-
nefício de alguém que os recebam. A transferência mútua de direitos 
é o que Hobbes denomina por contrato, ressaltando que nem todos os 
direitos podem ser transferíveis, como a própria vida e a proteção do 
próprio corpo. Caso isso ocorresse, o objeto e o propósito do contrato 
estariam perdidos. Portanto, qualquer transferência de direitos para 
buscar a paz e se autoconservar que implique na perda da finalidade 
para a qual a cessão se destina, é inútil e, portanto, contraria as leis da 
natureza. Desta forma, os homens não seriam racionais se cedessem 
sua liberdade para contrariar a primeira das leis naturais. 
A partir dessas duas principais leis da natureza se estabelecem 
as premissas para o pacto de submissão que destruirá o estado de 
natureza e construirá o Estado civil, diluídas em outras dezessete leis 
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naturais, descritas no Capítulo XV de Leviatã.  A ideia que Hobbes 
desenvolve sobre o contrato é um ponto fundamental em sua teoria: 
este ato obrigacional será o caminho pelo qual a razão dos homens 
trabalhará para substituir a natureza pela artificialidade, como única 
forma eficaz de efetivar a primeira lei racional. 
Sobre o pacto de submissão, leciona Jellinek (1997, p. 122): 
“Mediante este contrato o status naturalis se converte em status civilis 
e este contrato fundamental é ao mesmo tempo social  e de sujeição, 
aparecendo, em vez do indivíduo sem vínculo algum, a pessoa civil, o 
Estado”3.  Explica também Chevallier (1989, p. 70) sobre o pacto: “a 
transferência a um terceiro, por contrato firmado ‘entre um e outro’, do 
direito natural que cada um possui sobre todas as coisas, eis o artificio 
que constituirá os homens naturais na sociedade política”. 
A construção racional do Estado se justifica por uma escolha 
racional feita por uma questão essencial: se não é da natureza do ho-
mem se associar, ele deve se associar porque isso a ele trará alguma 
vantagem maior que suas perdas. O homem precisa viver em paz, mas 
somente com a transferência de direitos ele poderá efetivar essa rea-
lização. Nota-se: a realização do pacto hobbesiano não é uma decisão 
altruísta; é, sim, para propósitos egoístas, já que o individualismo busca 
propósitos de benefício próprio, ainda que haja um sacrifício do direito 
natural. Em uma perspectiva de balanço de valores, a liberdade de fazer 
o que quiser e possuir tudo que as possibilidades permitirem é menos 
importante que o risco iminente de perder a vida e consequentemente 
a própria liberdade. 
O poder civil e a justiça pela obediência do pacto 
O grande motivo que leva os homens a entrarem em um pacto 
para renunciar à liberdade é a procura pela paz e a segurança de seu 
próprio corpo, como determina a primeira lei da natureza. Todavia, 
como o homem hobbesiano é demasiadamente individualista, há uma 
3  “Mediante este contrato el status naturalis se convierte em status civilis, y este 
contrato fundamental es la vez social y de sujeción, apareciendo, em vez del indi-
viduo sin lazo alguno, la persona civilis, el Estado” (tradução nossa)
 REVISTA PÁGINAS DE FILOSOFIA
Revista Páginas de Filosofia, v. 8, n. 1-2, p. 115-135, jan/dez. 2019
129
relação paradoxal entre esta lei e seu direito natural, do qual decorre a 
segunda lei, que é a disposição de renunciar à liberdade para garantir 
a segurança na medida em que todos os homens fizerem o mesmo. 
Muito além de mera concordância, o pacto inaugura uma verda-
deira unidade de todos os homens em uma só pessoa: o Estado (Civitas). 
Em Do Cidadão, no Capítulo V, Hobbes (2002, p. 97) o define como: 
“uma pessoa cuja vontade, pelo pacto de muitos homens, há de ser 
recebida como sendo a vontade de todos eles; de modo que ela possa 
utilizar todo o poder e as faculdades de cada pessoa particular, para a 
preservação da paz e a defesa comum”.
O conceito é melhor desenvolvido em Leviatã no Capítulo VII 
(que inaugura a parte da obra destinada ao Estado): “uma pessoa de 
cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com 
os outros, foi instituída por cada um como autora, de modo a ela poder 
usar a força e os recursos de todos, da maneira que considerar conve-
niente, para assegurar a paz e defesa comum”. (HOBBES, 1983, p. 106).
O resultado do pacto é a instituição do Estado, uma pessoa mo-
ral, puramente artificial que recebe a liberdade cedida pelos homens. 
A transferência da liberdade cria a sociedade e o Estado e destrói o 
estado de natureza. A política, criação racional, reconstrói o ambiente 
de interação dos homens, o modificando drasticamente, uma vez que 
já não se trata mais de um estado de anomia e liberdade locomotora 
possível e irrestrita. 
Algo é importante se questionar na leitura de Hobbes: como 
garantir que os homens cumpram o pacto a que se submetem se não 
tiram dele nenhum benefício? Por que o homem teria a intenção de 
transferir sua liberdade para um ente que ainda não foi criado e que 
não teria obrigações em relação a ele? 
O homem renuncia à sua natureza para salvar sua vida, constan-
temente ameaçada pelos outros, tal como os outros reciprocamente 
teriam suas vidas ameaçadas. Ao pensar sobre motivações para o ho-
mem cumprir os pactos após a instituição do poder civil, Hobbes dis-
serta sobre a terceira lei natural: os homens devem obedecer a pactos. 
Decorrente da lei anterior, há um sentido de obrigatoriedade naquilo 
que os homens pactuam, devendo, portanto, sempre ter a intenção de 
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cumprir o que prometem. Essa lei natural também é essencial para o 
término do estado de guerra.Desta terceira lei é inferido o conceito 
de justiça no pensamento hobbesiano: “consiste no cumprimento dos 
pactos válidos, mas a validade só começa com a instituição de um poder 
civil suficiente para obrigar os homens a cumpri-los” (HOBBES, 1983, p. 
87). Verifica-se a essencialidade de uma instância superior – portanto 
um desnivelamento àquela situação de igualdade que gerava o conflito 
no estado de natureza – para que a característica da obrigatoriedade 
nas condutas exista.  
Há uma linearidade nestas três primeiras leis. A justiça, no sen-
tido hobbesiano como cumprimento de pactos, “é uma regra da razão, 
pela qual somos proibidos de fazer todas as coisas que destroem a 
nossa vida, e por conseguinte é uma lei de natureza” (HOBBES, 1983, 
p. 88). Esta terceira lei da natureza é vinculada diretamente às duas 
anteriores: os homens devem cumprir seus pactos (terceira lei) porque 
devem renunciar aos seus direitos (segunda lei) para poder alcançar a 
paz e se conservar vivo (primeira lei).
A justiça é um aspecto interessante nesta teoria: ao contrário de 
seus antecessores, Hobbes vincula a origem da justiça ao pacto que 
inaugura o Estado. No estado de natureza não há justiça ou injustiça, 
uma vez que inexiste um poder superior que estabeleça um critério 
de certo ou errado. A artificialidade do ente político gera a noção de 
justiça que norteará as ações humanas.  
A justiça depende de um poder coercitivo que garanta o cumpri-
mento do pacto. Sem este poder civil, os homens não teriam benefício 
algum cumprindo o pacto que apenas lhes oferece desvantagem e não 
seria racional cumprir o pacto. Este é um questionamento à raciona-
lidade do homem hobbesiano. É racional que os homens renunciem à 
liberdade e transfiram a um poder superior. Porém, o cumprimento 
do pacto é racional, uma vez que os motivos não seriam os mesmos?
Verificar a justiça como lei racional do homem hobbesiano pode 
ser compreendida levando-se em consideração alguns elementos de 
teoria dos jogos, especialmente um deles, que é claramente associado 
ao pensamento de Hobbes: o dilema do prisioneiro. 
De acordo com Álvaro de Vita (2007, p.120), a segunda e a ter-
ceira lei natural do homem hobbesiano apresentam dois problemas de 
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motivação: a lógica do contrato, em que os indivíduos interessados em 
benefícios próprios precisam alcançar um ponto comum, em renunciar 
à sua liberdade; o outro é a lógica do cumprimento deste contrato, uma 
vez que se questiona se é racional que os homens se comportem con-
forme os termos pactuados, já que poderiam se beneficiar da mesma 
forma se não cumprissem o pacto. Em todo caso, como seria possível 
afirmar que os homens cumprem racionalmente o pacto? Esta é uma 
interpelação levantada pelos tolos, personagens que dialogam com 
Hobbes no Capítulo XV de Leviatã. 
O pacto de submissão remete diretamente a um conhecido proble-
ma da Teoria dos Jogos: o Dilema do Prisioneiro, conhecido pela formu-
lação de Albert William Tucker. Este jogo, que não resulta em uma soma 
zero, demonstra o comportamento de um jogador com a finalidade de 
maximizar suas vantagens, ainda que isso traga prejuízo ao outro jogador. 
O pacto e a consequente criação artificial do Estado são a re-
solução deste problema. A motivação para o cumprimento do que foi 
estabelecido no pacto é o medo da coerção, uso da força pelo Estado 
para fazer valer as leis emitidas pela vontade do soberano, fundamen-
tadas no próprio pacto. 
Os homens desta forma não cumpririam o pacto se não fosse o 
caráter coercitivo das leis do Leviatã. Também por isso, a teoria hobbe-
siana apresenta traços iniciais do positivismo jurídico (DIMOULIS, 2018, 
p. 26). Somente é jurídico o que for resultado de vontade do Soberano, 
não havendo manifestação alguma de juridicidade nas relações sociais 
que contrarie as normas estatais.  
Esta é a vinculação da ideia de justiça que Hobbes desenvolve 
em relação ao direito. Se nas teorias jusnaturalistas anteriores – como 
a de Thomas de Aquino ou Grotius –, o direito produzido pelo ente 
político dependia do direito natural para ser validado como justo ou 
injusto. Da mesma forma, em teorias contratualistas posteriores, o 
direito natural serve como critério para se aferir a legitimidade ou 
não da ordem normativa positiva. Apesar de Hobbes fundamentar a 
legitimidade do Estado em direitos naturais, o significado do termo 
tem um sentido bem diferente usado normalmente no jusnaturalismo, 
não fazendo referência a uma ordem jurídica à parte da positiva – até 
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mesmo porque no estado de natureza hobbesiano inexiste ordem – e 
sim a uma condição inerente ao ser humano. 
Hobbes inverte de certa forma esta perspectiva do jusnaturalismo. 
Não considera a questão da validade dependente da justiça, ou seja, é 
válido porque é justo. Todavia ele não separa a ideia de validade da de 
valor, como os juspositivistas do Século XX. Hobbes atrela a condição de 
justiça à validade da norma emitida pela vontade do soberano. Balizar o 
justo e injusto depende do comportamento de acordo com a lei do Estado. 
Por isso, “constitui injustiça alguém fazer coisa devido à qual possa ser 
castigado por sua própria autoridade, também a esse título ele estará 
sendo injusto.” (HOBBES, 1983, p. 107). Somente pode cometer injustiça 
quem se comporta de modo a possibilitar uma punição dada pelo Estado. 
Verifica-se que Hobbes busca resolver o problema comportamen-
tal da terceira lei natural com a sanção. Os homens são motivados a 
cumprir o pacto, logo, a não cometerem injustiça, por medo da punição. 
Haverá menos ganho comportando-se conforme a lei do Estado do 
que não se comportando, daí a imprescindibilidade da coerção para 
o sustentáculo do Leviatã. Sem coerção, sem direito do Estado, sem 
ordem, sem paz. 
Hobbes escreve sobre as leis civis no Capítulo XXVI de Leviatã, 
após esclarecer que a lei civil é uma ordem diferente de um conselho. 
E, além disso, não é qualquer ordem, pois é dada a alguém que pre-
viamente já tem a obrigação de obedecer. Hobbes (1983, p.161), defi-
ne que “a lei civil é, para todo súdito, constituída por aquelas regras 
que o Estado lhe impõe, oralmente ou por escrito, ou por outro sinal 
suficiente de sua vontade, para usar como critério de distinção entre 
o bem e o mal; isto é, do que é contrário ou não é contrário à regra”. 
Este conceito se coaduna com o sentido dado à legislação como fonte 
primária do direito, conforme a primazia da lei necessária para a for-
mação e consolidação do Estado moderno. 
O Estado, resultado do pacto, é o único legítimo criador do di-
reito e aplicador da força. Hobbes nega a submissão a qualquer outra 
ordem que não seja a estatal, “pois só o Estado prescreve e ordena a 
observância daquelas regras a que chamamos de leis, portanto o Estado 
é o único legislador” (HOBBES, 1983, p. 161). 
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O monopólio da produção do direito e consequente imputação de 
sanções constitui o caráter coercitivo do direito do Estado, manifestação 
formal do comando do soberano para os súditos. Hobbes, ao pensar a 
sanção como motivação negativa para o cumprimento do pacto, reduz 
a questão da justiça às leis civis. Estas leis são a formalização das leis 
naturais e são diretamente vinculadas a ela; a lei do Leviatã é a mani-
festação das leis racionais, pois tem como objetivo maior a busca da 
paz que somente a instituição do Estado, livre de obrigações para com 
os súditos, pode proporcionar. O Estado civil impede o comportamento 
humano conforme sua natureza destrutiva e reconstrói seu mundo de 
forma aos seus movimentos serem devidamente limitados pela lei, o 
único caminho possível para a paz e para evitar a autodestruição.
Conclusão
O pacto de submissão livra o homem hobbesiano de seu trabalho 
de Sísífo. O Estado civil, ao contrário do estado de natureza, possibi-
lita a paz pela coerção. A vida humana sem o Estado civil é vazia de 
significado porque não existem propósitos possíveis no objetivo das 
pessoas. É possível inferir que sem a civilidade dada pelo Estado, o 
homem é apenas um animal racional, vivendo infeliz e inseguro. Por ser 
racional, o homem pode escolher entre sua destruição pela liberdade 
irrestrita, ou pela conservação de sua natureza, sacrificando o estado 
conforme a natureza. 
O Estado civil é a reconstrução racional de um estar no mundo 
do homem, na qual seu comportamento é condicionado à transgressão 
ou não de leis dadas pela vontade do Soberano, ser artificial resultado 
do pacto de submissão. De maneira indireta, as leis são racionais não 
pelo seu conteúdo – qualquer um que o Leviatã determinar – mas, sim, 
pela sua origem. O Estado é legitimado pela pressuposição do pacto de 
submissão que os homens são levados a celebrar, conforme a segunda 
lei natural, motivados pela primeira. 
Da teoria hobbesiana destacam-se três contribuições importantes 
para o desenvolvimento do pensamento juspositivista nos séculos XIX e 
XX: (i) a necessidade da sanção para o direito, uma vez que é a coerção 
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presente nas normas do Estado que motiva o cumprimento do pacto 
pelos súditos, mais precisamente, é o que os leva a obedecer as leis; 
(ii) a desvinculação entre valor e validade. As normas do Estado são 
válidas e legítimas por serem produto da vontade do soberano, não por 
terem determinado conteúdo. Desta forma, independentemente do que 
o soberano legisle, a norma será válida e gerará o dever de obediência; 
(iii) a expressão da vontade soberana, sob a forma das leis, é a fonte 
primária do direito. 
Observe-se que o que Hobbes propõe está no sentido de uma 
teoria da obediência também. Ele justifica o dever de obediência não 
somente por uma diretriz normativa, mas também em razão da ideia de 
justiça contida na terceira lei natural, a obrigatoriedade de cumprir o 
pacto. Hobbes faz uma inversão que o jusnaturalismo em geral reza: é 
justo porque é legal. A ação justa é a ação que não viola a lei do sobera-
no. A injustiça é a violação da lei, que é por sua vez o descumprimento 
do pacto. A gênese do juspositivismo em sua obra é ideológica: não é 
apenas uma obrigação jurídica, mas também uma obrigação moral. 
Por fim, percebe-se o caráter racional na antropologia hobbesiana. 
Ainda que se comporte como besta irracional no estado de natureza, a 
natureza também proporciona ao homem a racionalidade e é graças a 
esta característica que por meio do pacto consegue aniquilar a situação 
de guerra perpétua e reconstruir sob a autoridade de um terceiro, que 
determinará todos os critérios sobre o direito e sobre justiça. 
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